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GoNTRATANTE (UASG e29566)

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional do Estado do Ceará -
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UASG 929566

OBJETO

Contratação que tem por objeto o Registro de Preços visando futura e eventual
contratação de empresa para fornecimento de serviço de alimentação, na
modalidade delivery, para atender as necessidades da sede e das subsedes do
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região -
CREFIT0-6.

VALOR DA CONTRATAçAO

R$ 91.000,00

DATA DA SESSÃO PÚELICN

Dia 1710212025 às 09h:00min (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor Preço Por Grupo

MODO DE DISPUTA:

Aberto e Fechado

PREFE

Sim

CIA ME/EPP/EQU IPARADAS
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DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE



CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DO
ESTADo Do cEARÁ - cnenro-6

pngcÃo rlErRouco - sRp no 9oo1t2o2s

(Processo Administrativo no. 01 512024)

Torna-se público que o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional do
Ceará - CREFITO-6, por intermédio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio em conformidade com
as Portarias no 0112024, realizará licitaçäo, para REGISTRO DE PREÇO, na modalidade
PREGÃO, naforma ELETRÖNICA, nostermosda Lei no'14.'133, de2021, do Decreto no 11.462,
de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçöes
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

I .1 . O objeto da presente licitaçäo é a futura contrataçäo que tem por objeto o registro de
preços visando futura e eventual fornecimento de alimentos e bebidas por meio de
entrega (delivery), para atender as necessidades da sede e das subsedes do
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Regiäo -
CREFITO-6, por um perÍodo de 12 (doze) meses, conforme condiçöes conforme
condiçöes, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados porum ou mais itens, conformetabela
constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participaçåo em
quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os
itens que os compöem.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgäos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões säo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTTCTPAçÃO NA LTCTTAçÃO

3.1.1 . Poderäo participar deste Pregäo os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto da licitaçäo e que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.qov. brlcompras),

3.1.2. Os interessados deverão atender às condiçöes exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade
do provedor do sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgäos
responsáveis pela informaçäo, devendo proceder, imediatamente, à correçäo ou à
alteraçåo dos registros täo logo identifique incorreçäo ou aqueles se tornem
desatualizados.
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3.4. A nåo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitaçäo

3.5. Para os Grupos 0'1,02 e 03 a participaçåo é exclusiva a microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006.

3.5.1.4 obtençäo do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realizaçäo da licitação, ainda näo tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6, Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no

14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa ffsica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no

123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.7. Näo poderåo disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que nåo atenda às condiçöes deste Editale seu(s)anexo(s);

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.7.3. empresas estrangeiras que näo tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaçåo e responder administrativa ou judicialmente

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitaçåo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçäo do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçäo versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.7.6. pessoa ffsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçäo, impossibilitada de
participar da licitaçäo em decorrência de sançåo que lhe foi imposta;

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçäo na licitaçåo ou atue na fiscalizaçäo ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de '1976, concorrendo entre si;

3.7.9. pessoa física ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trånsito em julgado, por exploraçäo de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislaçäo trabalhista;

3.7.10. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
condiçäo;

3.7.11. Näo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçäo ou da execuçäo do contrato
agente público do órgäo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçöes que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercfcio do cargo ou emprego,
nos termos da legislaçäo que disciplina a matéria, conforme S'1o do art. 90 da Lei no'14.133, de
2021.

3,8. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue
em substituiçäo a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
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que devidamente comprovado o ilfcito ou a utilizaçäo fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administraçåo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderåo participar no apoio das
atividades de planejamento da contrataçäo, de execuçäo da licitação ou de gestäo
do contrato, desde que sob supervisåo exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 näo impede a licitaçäo ou a contrataçäo de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboraçåo do projeto básico e do
projeto executivo, nas contrataçöes integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execuçäo.

3.12. Em licitaçöes e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperaçäo estrangeira ou por
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, näo poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidonea nos
termos da Lei no 141??t)î21

3.13. A vedaçäo de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABTLTTAçÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitaçäo sucederá as fases de apresentaçäo de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharåo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentualde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital,
ate a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública.

4.3. Caso a fase de habilitaçäo antecede as fases de apresentaçäo de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente
os documentos de habilitaçåo e a proposta com o preço ou o percentualde desconto, observado
o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçöes contidas no editale seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. näo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
näo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçäo de
aprendiz, nos termos do artiqo 7", XXX|ll, da Constituicäo;

4.4.3. näo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art, 10 e no inciso lll do art.50 da
Constituicäo Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n0 14 133, de
2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar n0 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
$S '1o ao 30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

4.6.1.no item exclusivo para participaçäo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;

4.6.2.nos itens em que a participaçäo não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

4.7. Nåo poderá se beneficiar do tratamento jurfdico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a
49 da Lei Complementar no 123, de 2006, a pessoa jurídica:

4.7 .1 . de cujo capital participe outra pessoa jurfdica;

4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representaçåo, no País, de pessoa jurfdica
com sede no exterior;

4.7.3 de cujo capital participe pessoa fisica que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurÍdico diferenciado nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso ll do art. 3o da referida lei;

4.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar no 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso ll do art. 3o da referida lei;

4.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurÍdica
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso ll do art. 3o da referida lei;

4.7.6 constituÍda sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

4.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurÍdica;

4.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores
mobiliários e cåmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

4.7.9 resultante ou remanescente de cisäo ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;

4.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações.

4.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do
serviço, relaçäo de pessoalidade, subordinaçäo e habitualidade.

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4,6 sujeitará o licitante às sançöes
prev istas na Lei no 14.133, de 2021 , e neste Edital

4.9. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitaçäo anteceder as fases de apresentaçäo de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitaçäo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessäo pública.
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4.10. Não haverá ordem de classificaçåo na etapa de apresentaçåo da proposta e dos
documentos de habilitaçåo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.11. Seräo disponibilizados para acesso público os documentos que compöem a proposta
dos licitantes convocados para apresentaçäo de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.12.1. a aplicaçäo do intervalo mlnimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relaçäo aos lances intermediários
quanto em relaçäo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. os lances seräo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor
final mÍnimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mfnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgäo ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgäos de
controle externo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçäo acompanhar as operaçöes no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçåo ou de
sua desconexäo.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 . O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1 .1 .valor global de cada Grupo;

5.2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5,2.1. O licitante NAO poderá oferecer proÞosta em quantitativo inferior ao quantitativo
previsto para a contrataÇåo.

5.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execuçäo do objeto,

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de
exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçäo,
sob alegaçåo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçåo vigente.
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5.7. Na presente licitaçäo, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderäo se

beneficiar do regime de tributaçäo pelo Simples Nacional,

5.8. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçöes
nelas contidas, em conformidade com o que dispoe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execuçäo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçåo.

5.9. O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

5.'10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

5.10,1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicaçåo do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item
Termo de Referência.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçåo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçåo pelo Tribunal de Contas da Uniäo e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de Vazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7'1, inciso lX, da
Constituicäo; ou condenaçäo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execuçäo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO Or LANCES

6.1 . A abertura da presente licitaçäo dar-se-á automaticamente em sessäo pública, por meio
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital,

6.2. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessäo pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global de cada Grupo da contrataçåo;

6.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relaçäo aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor
oferta näo poderá ser inferior a três (3) segundos.

6.9, O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletronico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

6.11.1. A etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e,
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duraçäo da sessäo pública.

Av. Rogaciano Lei\e,432 - CEP: 608 I 0-78ó - Fortaleza/Ceará
l-lonre Page: lvww.crelito6.org.br E-nrai I : crefito6@crclÌto(r,org.br

Fone: l85l 324 I . I 456 185) 324 1.0600 CNI'>.l:23.498.25 61 000 I -7 6



6.11.2. A prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os
lances conforme a ordem final de classificaçåo.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçäo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paa a

definição das demais colocaçöes.

6.'11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessäo pública terá duraçåo inicial de quinze
minutos. Após esse ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá o perÍodo de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepçåo de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços alé 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Näo havendo pelo menos três ofertas nas condiçöes definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificaçäo, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderäo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentaräo lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessäo e eventuais prorrogaçöes.

6.13.1. Näo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçöes definidas no item
6.13, poderäo os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas
as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do perfodo de duraçåo da sessäo pública.

6.13.3. A prorrogaçåo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6,13.4. Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificaçäo.

6.'13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paê a definiçäo das demais
colocaçöes.
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6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes seräo convocados para

apresentar lances i ntermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Nåo seråo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessåo pública, os licitantes seråo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçåo do licitante.

6.17. No caso de desconexäo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregåo,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçäo dos lances.

6.18. Quando a desconexäo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessäo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante nåo apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta,

6.20. Em relação a itens nåo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçåo automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta
ou melhor lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A licitante mais melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito
de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados
após a comunicaçäo automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou näo se manifeste no prazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art.60 da Lei no 14.133, de 2021, nesta ordem:

6,21 ,1,1 , disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contf nuo à classificaçåo;

6.21.1,2, avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deveräo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaçöes previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açöes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaçöes dos órgäos de controle.
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens

e serviços produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administraçäo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso
de licitaçäo realizada por órgåo ou entidade de MunicÍpio, no território do Estado em
que este se localize;

6.21.2.2. empresasbrasileiras;

6.21,2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pafs;

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no

12.187. de 29 de dezembro de 2009

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contrataçäo, o pregoeiro poderá negociar condiçöes mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

6.22.1. Tratando-se de licitaçäo em grupo, a contrataçäo posterior de item específico do
grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstraçäo de sua vantagem para o
órgåo ou a entidade e seråo observados como critério de aceitabilidade os preços
unitários máximos definidos no Termo de Referência,

6.22.2. A negociaçäo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificaçäo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociaçäo, for desclassificado em razäo de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administraçäo.

6.22.3. A negociaçäo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.22.5. O Pregoeiro/Agente de Contrataçäo/Comissäo solicitará ao licitante mais bem
classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance
ofertado após a negociaçäo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmaçåo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prczo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prczo.

6.23. Após a negociaçåo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçåo e julgamento da
proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçöes de participaçåo no certame, conforme
previsto no arl. 14 da Lei no 14.13312021, legislaçåo correlata e no item 3.8 do edital,
especialmente quanto à existência de sançäo que impeça a participaçäo no certame ou a futura
contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. STCAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geralda Uniåo (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Gera I d a U n iäo ( https ://www, porta ltransparencia. qov. br/sa ncoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, porforça da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.
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7.3. Caso conste na Consulta de Situaçäo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/20'18, art. 29, capuf)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, S1o).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestaçäo previamente a uma eventual
desclassificaçåo. (lN n0 3/2018, art, 29, S2o).

7.3,3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condiçäo de participaçåo.

7.4. Caso atendidas as condições de participaçäo, será iniciado o procedimento de
habilitaçåo.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro/Agente de Contrataçäo/Comissão
verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

7.6. Verificadas as condições de participaçåo e de utilizaçåo do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contrataçäo/Comissäo examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao máximo
estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29
a 35 da lN SEGES no 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. näo obedecer às especificaçöes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contrataçäo;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração,

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçäo.

7 .8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada
após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissåo, que comprove:

7 .8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7 .8.1 .2, inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderåo ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.9.1. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçäo técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execuçäo do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneraçåo do serviço.

7.10. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo para a desclassificaçäo da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que näo haja majoraçåo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcæ com todos
os custos da contrataçäo;

7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a
substância das propostas;

7.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passfvel de correção a indicaçäo de
recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando näo cabível
esse regime.
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7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto,
poderá ser colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

L DA FASE DE HABTLTTAçÃO

8,1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçäo, seräo exigidos para fins de
habilitaçåo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitaçäo jurfdica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituÍda pelo registro cadastral no
SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que näo funcionem no Pais,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para
a habilitação seråo traduzidos por tradutor juramentado no Pals e apostilados nos termos do
disposto no Decreto n.o 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que substitua-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.4, Quando permitida a participaçäo de consórcio de empresas, a habilitaçäo técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para

efeito de habilitaçåo econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

8.4.1.Se o consórcio nåo forformado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitaçäo econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 20o/o para o consórcio em relaçäo ao valor
exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderäo ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgäo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei n.o '14.13312021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaraçäo de que atende aos requisitos de
habilitaçäo, e o declarante responderá pela veracidade das informaçöes prestadas, na forma da
lei (art. 63, l, da Lei n." 14,133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçäo, a

declaraçäo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçäo, declaraçäo de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

8.9. A habilitaçäo será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovaçåo do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relaçäo à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/2018, art. 4o, $1o, e art. 6o, S4o).

B.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no Sicaf
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correçäo ou à alteraçåo dos registros tåo logo identifique incorreçåo ou aqueles
se tornem desatualizados. (lN n0 3/2018, art, 7o, capuf).

8.10.1. A nåo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo
no momento da habilitaçåo, (lN no 3/2018, art. 7o, paráqrafo único).
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8.11. A verificaçåo pelo pregoeiro, em sftios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidöes const¡tui meio legal de prova, para f¡ns de habilitaçä0.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitaçäo que näo estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitaçåo do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharäo, por meio do sistema, simultaneamente os
documentos de habilitaçäo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,
observado o disposto no $ 1o do art. 36 e no $ '1o do art. 39 da lnstrução Normativa SEGES
no 73, de 30 de setembro de 2022.

8.12. A verificaçåo no Sicaf ou a exigência dos documentos nele näo contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente seräo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando
a fase de habilitaçäo anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificaçäo ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

8,13. Após a entrega dos documentos para habilitação, nåo será permitida a substituiçäo ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência , para (Lei 14.133121. art. 64, e
lN 7312022, art. 39, S4o):

8.13,1. complementaçåo de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e

8.13,2. atualizaçäo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitaçäo, a comissäo de contrataçäo poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, mediante
decisåo fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitaçåo e classificaçäo.

B.'15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem
8.1 3.1 .

8.16. Somente seräo disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçåo do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

8.17. A comprovaçäo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contrataçäo, e näo como condiçäo para
participaçåo na licitaçåo (art. 40 do Decreto no 8.538/20'15).

8.'18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçäo, salvo em razäo de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOTERMO DE CONTRATO

9.1. Após a homologação e adjudicaçåo, caso se conclua pela contrataçäo, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocaçäo,
para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à
contrataçäo, sem prejulzo das sançöes previstas neste Edital,
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9.3. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administraçåo poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postalcom aviso de recebimento (AR),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente
em até [XX] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 5 dias úteis para
resposta após recebimento da notificaçåo pela Administraçäo.

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.4.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposiçöes da Lei no 14.133, de 2021;

9.4.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
9.4.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão säo aquelas previstas nos

artigos 137 e 138 da Lei no 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administraçäo
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

9.5. Os prazos dos itens 9.2 e 9.3 poderäo ser prorrogados, por igual período, por solicitaçäo
justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

9,6. O prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referência.

9.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro
lnformativo de Créditos näo Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovaçäo das
condiçöes de habilitação e contrataçåo consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

9.7.1.4 existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contrataçäo.

10. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitaçäo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

cinco ( 5 ) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contrataçäo, sem prejuízo das sançöes previstas na Lei no 14.133, de2021.

10.2. O prazo de convocaçåo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitaçåo do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçäo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçåo.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

10.4. Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para

o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçöes.

10,5. O preço registrado, com a indicaçäo dos fornecedores, será divulgado no PNCP e

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condiçöes estabelecidas, mas não obrigará a Administraçåo a contratar, facultada a

realizaçäo de licitaçäo específica paø a aquisiçåo pretendida, desde que devidamente
justificada.

10.7, Na hipótese de o convocado näo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiçöes estabelecidas, fica facultado à Administraçäo convocar os licitantes
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condiçöes propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologaçäo da licitaçåo, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

11.1.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificaçäo na licitaçåo; e

11.1.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2. Será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificaçåo dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item näo prejudicará o

resultado do certame em relaçäo ao licitante mais bem classificado.

10.2.2 Para fins da ordem de classificaçäo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederäo aqueles que mantiverem
sua proposta original.

10.3. A habilitaçäo dos licitantes que comporäo o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contrataçåo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor näo assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condiçöes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto no 11.462123.

1 0.4. Na hipótese de nenh um dos licitantes q ue aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contrataçäo nos termos em igual prazo e nas condiçöes propostas
pelo primeiro classificado, a Administraçäo, observados o valor estimado e a sua eventual
atualizaçäo na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçäo, na

ordem de classificaçäo, com vistas à obtençåo de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçäo de

melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposiçäo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçäo ou
inabilitaçäo de licitantes, à anulaçäo ou revogaçåo da licitaçåo, observará o disposto no art, 165
da Lei no 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitaçäo ou inabilitaçäo do licitante:

12.3.1. a intençåo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

12.3.1.1 . o prazo parc a manifestaçäo da intençäo de recorrer não será inferior a

10 (dez) minutos.

12.3.2. o prazo para apresentaçäo das razöes recursais será iniciado na data de
intimaçåo ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçäo;
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12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1o do art. 17 da Lei no
'14.133, de202l,oprazoparaapresentaçäodasrazöesrecursaisseráiniciadonadatade
intimaçäo da ata de julgamento.

12.4. Os recursos deveräo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisäo
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisäo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisäo
no prazo de 10 (dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seråo conhecidos.

12.7. O prazo para apresentaçäo de contrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será de
3 (três) dias úteis, contados da data da intimaçåo pessoal ou da divulgaçäo da interposiçäo do
recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideraçäo teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisäo final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tåo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permaneceråo com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico www.crefito6.org. br.

13. DAS rNFRAçöES ADMTNTSTRATTVAS E SANçöES
'13,1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame ou näo entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, näo
mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. nåo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociaçäo;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1,2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçöes
do edital;

13.1.3. nåo celebrar o contrato ou näo entregar a documentaçäo exigida para a

contrataçäo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1 .3.1 . recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçåo;

13.1 .4. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigida para o certame ou prestar
declaraçäo falsa durante a licitaçäo;

13.'1 .5. fraudar a licitaçäo;

13.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1 .6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1 .6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçäo

13.1,8. praticarato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.
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13.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçäo poderá, após regular processo

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes
sançöes, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicaçäo das sançöes serão considerados:

13,3.'1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem parc a Administraçäo Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaçöes dos órgäos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez)dias úteis, a contarda comunicaçåo oficial.

13.4.1. Para as infraçöes previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa
será de 0,5% a 5o/o do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infraçöes previstas nos itens 13.1.4,'13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e
13.1 .8, a multa será de 5% a 15% do valor do contrato licitado.

'13.5. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderåo ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

13.6. Na aplicaçäo da sançäo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo.

13.7. A sançäo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infraçöes administrativas relacionadas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, quando
näo se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer
o órgäo ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançåo de declaraçäo de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4,13.1.5, 13.,1.6,
13.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infraçöes administrativas previstas nos itens 13.1.1,13.1.2e
13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançäo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duraçäo observará o prazo previsto no art. 156, Q50, da Lei n.o
14.13312021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administraçäo, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitaçäo, nos termos do art. 45, S40 da lN SEGES/ME n-o 7,3, de
2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e
contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçäo de
processo de responsabilizaçåo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Av. Rogaciano Leite,432 - CEP: 608 I 0-786 - Fortalcza/Ccará
I lonrc Pagc: www.crefitoó.org.br Ë-nrail: crefito6@orclìto(r,org.br

Irone: ( [ì5) 3241 .1456 r tl5) 324 I .0(r00 CN I).1:23.49t1.25 6/0001-76



13.'11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçäo das sançöes de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçä0, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçäo à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisåo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçåo da aplicaçäo da sanção de
declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimaçäo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideraçåo teråo efeito suspensivo do ato ou da decisäo
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sançöes previstas neste edital näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçäo de reparaçäo integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicaçäo da Leino 14.133, de 2021, devendo protocolaro pedido até 3 (três)dias úteis antes da
data da abertura do certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

14.3. A impugnaçäo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
através do end ereço eletrôn ico licitaçäo@crefito6. org. br.

14.4. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos nåo suspendem os prazos previstos no
certame.

14.4.1. A concessåo de efeito suspensivo à impugnaçåo é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contrataçäo, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçåo do
certame.

15. DAS DISPOS|çöES GERATS

15,'1. Serå divulgada ata da sessäo pública no sistema eletronico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realizaçäo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicaçäo em contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessåo pública observaräo
o horário de Brasflia-DF.

15.4. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo não implicará direito à contrataçäo.

15.5. As normas disciplinadoras da licitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da
ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da
Administraçäo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.

'15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas propostas
e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçåo ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
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15.8. O desatendimento de exigências formais nåo essenciais näo importará o afastamento do

licitante, desde que seja possivelo aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estäo disponÍveis, na f ntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas ( PNC P) e endereço eletrôn ico www. crefito6. orq, br,

15.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

Anexo I do Termo de Referência - Documentos de habilitação

Anexo ll Termo de Referència - Estudo Técnico Preliminar

ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

Jacq Eanes Esmeraldo Melo
Pres te do Crefito-G
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Anexo ll

Minuta de Termo de Contrato

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA SEXTA
REGIAO - CREFITO.G

coNTRATO No ......../....,

Processo Administrativo n "

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' XXIXXXX,
QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO
REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
ocuPActoNAL Do cennA - cREFtro-6,

:oo 1rurcnvÉo

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional do Ceará - CREFITO-6, com sede
no(a) ......, na cidade de........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....,, neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no,...,., de..... de.....,......,.....,,.
de 20,.., publicada no DOU de ...., de ....,........,. de ..........., portador da Matrfcula Funcional no

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ........... , inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na em

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por
(nome e funçåo no contratado), conforme atos constitutivos da empresa

OU procuraçäo apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposiçöes da Lei no 14.133, de 1o de abril de2021,e
demais legislaçäo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregåo Eletrônico n. xxl202x, mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a contrataçäo que tem por objeto o registro de preços
visando futura e eventual contrataçåo de empresa para fornecimento de serviço de alimentaçåo,
na modalidade delivery, para atender as necessidades da sede e das subsedes do Conselho
Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Regiåo - CREFITO-6.

1.2 Objeto da contrataçäo:

rrEM orscnrçÃoTesRrcrrrc¡çÃo cATSER uNrD. erD, v, uNrr.

LOTE 1-SEDE FORTALEZA

COFFEE BREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Delivery, evento de pequeno porte para até 30

pessoas).

V.T

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos,

01 pão e tapioca' 3697 pEssoA 1.300 Rs

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Leite e opção de leite zero lactose;
. Ca puccino;
.Suco da fruta ou polpa, com opção de s/ adição de açúcar
(sabores a ser escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola,

nS
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ITEM

caju, abacaxi, abacaxi com hortelã e/ou frutas da safra)

.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para

acompanhar o café em recipientes individuais

Pet¡t Fours (escolher até 4 opções)
. Biscoitos amanteigados sortldos.
.Mini tapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura...).
.Pão de queijo,
.Mini salgados de forno (sabores variados como: queijo,
frango, carne, misto, entre outros)
.Salgados fritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha,
canudinho (sabores variados como: queijo, frango, carne,

mlsto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetariano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da

época, como morangos, uvas, melancia, etc,), Salada de
fruta com leite condensado a parte.

Observações:
.lncluir utensílios, como guardanapos, pratos, copos e

talheres, se necessário (descartáveis), a pedido da fiscal,
A apresentação dos itens deve ser atraente e apetltosa, po¡s

isso contribui para a experiência do coffee break.

DESCRIçÃO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) -

(pequeno porte), inclui somente entrega dos produtos e

descartáveis,
Estimativa de 30 eventos para até 30 pessoas.

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato,

após a emissão da ordem de serviço e será prestado os

serviços em local dentro no município de Fortaleza-CE e

região metropolitana, a ser informado pelo fiscal do

contrato.

DESCRTçÃO/ESPECTFTCAçÃO

LOTE 2. SOBRAL

COFFEE BREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Delivery, evento de pequeno porte para até 30

pessoas).

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos,
pão e tapioca. 

169-

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Leite e opção de leite zero lactose;
. Ca puccino;
.Suco da fruta ou polpa, com opção de s/ adição de açúcar
(sabores a ser escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola,

VALOR TOTAL DOS ITENS R$

CATSER UNID. QTD. V. UNIT V.T

PESSOA 300 Rs R$01
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caju, abacaxi, abacaxi com hortelã e/ou frutas da safra)

.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para

acompanhar o café em recipientes individuais

Petit Fours (escolher até 4 opções)
. Biscoitos amanteigados sortidos.
.Minitapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura...).
.Pão de queijo.
.Mini salgados de forno (sabores variados como: queijo,
frango, carne, misto, entre outros)
.Salgados fritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha,
canudinho (sabores variados como: queijo, frango, carne,
misto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetariano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da

época, como morangos, uvas, melancia, etc.), Salada de

fruta com leite condensado a parte.

Observações:
.lncluir utensílios, como guardanapos, pratos, copos e

talheres, se necessário (descartáveis), a pedido da fiscal.
A apresentação dos itens deve ser atraente e apetitosa,
pois isso contribui para a experiência do coffee break.

DESCRIçÃO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) -

(pequeno porte), inclui somente entrega dos produtos e

descartáveis,
Estimativa de 10 eventos para até 30 pessoas.

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato,
após a emissão da ordem de serviço e será prestado os

serviços em local dentro no município de Fortaleza-CE e

região metropolitana, a ser informado pelo fiscal do

contrato.

ITEM DESCRTçÃO/ESPECTFTCAçÃO

LOTE 3 - JUAZEIRO DO NORTE

COFFEE EREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Del¡very, evento de pequeno porte para até 30

pessoas).

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos,

01 Pão e taPioca'

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Leite e opção de leite zero lactose;
. Ca puccino;
.Suco da fruta ou polpa, com opção de s/ adição de açúcar
(sabores a ser escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola,

VALOR TOTAL DOS |TENS Rs

CATSER UNID. QTD. V, UNIT V.T

3697 PESSOA 400 Rs Rs
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caju, abacaxi, abacaxi com hortelã e/ou frutas da safra)

.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para

acompanhar o café em recipientes individuais

Petit Fours (escolher até 4 opções)
. Biscoltos amanteigados sortidos.
.Mini tapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura...).
.Pão de queijo.
.Mini salgados de forno (sabores variados como:queijo,
frango, carne, misto, entre outros)
.Salgados fritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha,
canudinho (sabores variados como: queijo, frango, carne,
misto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetariano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da

época, como morangos, uvas, melancia, etc.), Salada de
fruta com leite condensado a parte,

Observações:
.lncluir utensílios, como guardanapos, pratos, copos e

talheres, se necessário (descartáveis), a pedido da fiscal
A apresentação dos itens deve ser atraente e apetitosa,
pois isso contribui para a experiência do coffee break.

DESCRIçÃO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) -
(pequeno porte), inclui somente entrega dos produtos e

descartáveis,
Estimativa de 15 eventos para até 30 pessoas.

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato,
após a emissão da ordem de serviço e será prestado os

serviços em local dentro no município de Fortaleza-CE e

região metropolitana, a ser informado pelo fiscal do

contrato.

VALOR TOTAL DOS ITENS RS

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçäo

1 .3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Edital da Licitaçåo;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3,4 Eventua¡s anexos dos documentos supracitados.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VrGÊNCrA E PRORROGAçÃO

2.1 O prazo de vigência da contrataçäo é de 12 (meses)contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
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2.3. A prorrogaçåo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçöes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçå0, permitida a
negociaçåo com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

2.3.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestaçåo dos
serviços tem natureza continuada;

2.3,2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçåo do contrato, com informaçöes
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.3,3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçäo mantém
interesse na realizaçåo do serviço;

2.3.4. Hla manifestaçåo expressa do CONTRATADO informando o interesse na
prorrogaçäo;

2.3.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condiçöes iniciais de
habilitaçåo; e

2,3.6. Näo haja registro Cadastro lnformativo de créditos näo quitados do setor público
federal (Cadin).

2.4. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual,

2.5. A prorrogaçåo de contrato deverá ser promovida mediante celebraçäo de termo aditivo.

2.6. Nas eventuais prorrogaçöes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro perfodo de vigência da contrataçäo deveräo ser reduzidos ou eliminados
como condiçäo para a renovaçåo.

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3 CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS

3,1 O regime de execuçåo contratual, os modelos de gestäo e de execuçäo, assim como os
prazos e condiçöes de conclusåo, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1 Será permitida a subcontrataçäo de partes do serviço ou do fornecimento até o limite
autorizado, em cada caso, pela administraçäo pública, em conformidade com o art. 122 da Lei
no 14.13312021.

5 CLÁUSULA QUTNTA - PREçO

5.1 O valor mensalda contrataçäo é de R$ ... . .. ( )

5.2 No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçåo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçåo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçåo.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.'1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7 CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do f ndice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e concluÍdas após a
ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou näo divulgaçäo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variaçäo conhecida, liquidando a diferença
correspondente täo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferiçöes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(åo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma näo possa(m) mais ser utilizado(s), será(äo) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entäo em vigor.

7,7 Na ausência de previsåo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo fndice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

I CLÁUSULA OTTAVA - OBRtcAçÖeS OO CONTRATANTE

8.1 Såo obrigaçöes do Contratante:

8.'l .1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

8.1 .2 Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vfcios, defeitos incorreçöes,
imperfeiçöes, falhas ou irregularidades verificadas na execuçäo do objeto contratual, fixando
prazo para que seja substituido, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluçöes por ele propostas sejam as mais adequada;

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes
pelo Contratado;

8.1.5 Comunicar a empresa para emissåo de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçåo e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execuçäo do objeto, quanto à dimensäo, qualidade e quantidade, conforme
o art. '143 da Lei no 14.133, de 2021;

8.1 .6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçäo do objeto,
no prazo, forma e condiçöes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1 .7 Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

8,1 .8. Näo praticar atos de ingerência na administraçäo do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
ind iretamente o objeto contratado;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago
pelo CONTRATADO;

8.1 .8.3. estabelecer vf nculo de subordinação com funcionário do
CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários
pagos;
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8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execuçäo de tarefas fora
do escopo do objeto da contrataçåo; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervençäo indevida da Administraçåo
na geståo interna do CONTRATADO.

8.1.9 Cientificar o órgão de representaçåo judicial da Advocacia-Geral da União para
adoçåo das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçöes pelo Contratado;

8.1.'10 Explicitamente emitir decisäo sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes
relacionadas à execuçäo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçåo do ajuste.

8.'1.10 A Administraçäo terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogaçäo motivada, por igual período.

8,1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 0'1 (um) mês.

8.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçåo do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, S20, da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.'13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuraçåo de descumprimento de cláusulas contratuais

8.1.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçåo do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRtcAçÖeS OO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçöes constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execuçåo do objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informaçäo por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vÍcios,
defeitos ou incorreçöes resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, näo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçäo ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando näo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçäo
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestaçäo dos serviços, os seguintes
documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidäo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniäo;

9.5.3. certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO ;

9.5.4. Certidåo de Regularidade do FGTS - CRF; e

9.5.5. Certidåo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convençäo,
Dissfdio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais
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previstas em legislaçäo específica, cuja inadimplência näo transfere a responsabilidade ao

CONTRATANTE e näo poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situaçåo,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, näo ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes
assumidas, todas as condiçöes exigidas para habilitação na licitaçäo;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execuçåo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislaçäo;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaçäo dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equfvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçåo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de2021,

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato, com habilitaçåo e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensflios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendaçöes aceitas
pela boa técnica, normas e legislaçäo de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçäo pertinente,
cumprindo as determinaçöes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçäo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteçäo ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.21. Näo submeter os trabalhadores a condiçÕes degradantes de trabalho, jornadas
exaustivas, servidäo por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Näo permitir a utilizaçäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condiçåo de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a
legislaçäo pertinente;

9.23. Näo submeter o menor de dezoito anos de idade à realizaçäo de trabalho noturno e em
condiçöes perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho lnfantil, aprovada pelo Decreto no 6.481 , de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminaçäo, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administraçäo no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execuçäo do contrato;
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9.25.1. A indicaçäo ou a manutençäo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgäo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente
público que tenha desempenhado funçäo na licitaçåo ou que atue na fiscalizaçäo ou gestão do
contrato, nos termos do artigo 48, parâgrafo único, da Lei no 14.133, de2021',

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informaçäo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçåo do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalaçöes em condiçöes
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30, Fornecer equipamentos de proteçäo individual (EPl) e equipamentos de proteção
coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organizaçäo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
elicaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificaçöes que integram o Termo
de Referência, no prazo determinado;

9.33. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administraçåo;

9.34. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a näo executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evltar desvio de funÇão;

10 clÁusuLA DÉclMA pRtMEtRA - GARANT|A DE EXECUçÃO

10.'1 Näo haverá exigência de garantia contratual da execuçäo.

11 DOS CRrTÉR|OS DE ACETTAçÃO DAS AMOSTRAS

1'1.1 Os critérios de aceitaçäo das amostras encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

12 cLÁusuLA DÉctMA SEGUNDA - tNFRAçöES E sANçöes eoulr'¡tsrRATtvAS

12.1 Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuçäo parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano å Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecuçäo total do contrato;

d, ensejar o retardamento da execuçåo ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e. apresentar documentaçäo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçäo
do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçöes acima descritas as seguintes
sançöes:

12.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçåo parcial do contrato,
sempre que nåo se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave (art. 1 56, S20, da Lei
no 14.133, de 2021);

12.2.2lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b', "cu e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que nåo se justificar a
imposiçåo de penalidade mais grave (art. 156, S 4o, da Lei no 14.133, de2021)',

12.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alÍneas "e", "f", ug" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alfneas r¡br', rrc" e "d", que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave
(art. 156, $5o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.2.4 Multa:

a. moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância
do prazo fixado para apresentaçäo, suplementaçäo ou reposiçäo da garantia.

c, O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçäo a promover a extinçäo
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispöe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

d. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

12.3 A aplicaçäo das sançöes previstas neste Contrato näo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçåo de reparaçåo integraldo dano causado ao Contratante (art. '156, S90, da Lei no 14.133,
de 2021)

12.4Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, S7", da Lei no 14.133, de 2021).

'12,5 Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçäo (art.157, da Lei no 14.133,de2021)

12.6 Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8", da Lei no

14.133, de 2021).

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçäo enviada pela autoridade competente.

12.8 A aplicaçäo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 1 58 da Lei no 14.I 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9 Na aplicação das sançöes seräo considerados (art. 156, S'lo, da Lei no 14.133, de 2021)'.

a. a natureza e a gravidade da infraçåo cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçöes dos órgäos de controle.
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'12.10 Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras
leis de licitaçöes e contratos da Administraçäo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sançöes aplicadas à pessoa jurfdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administraçäo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçäo de coligaçåo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de 2021).

12.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçäo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021)

12.1 3 As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaraçäo de inidoneidade para licitar
ou contratarsäo passÍveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçöes, näo inscritos em dfvida ativa, poderäo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgäo decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgäo ora
contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.

13 CLÁUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA EXTTNçAO CONTRATUAL

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçöes de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

'13.2 Se as obrigaçöes näo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusäo do objeto, caso em que deverá a Administraçäo providenciar a readequaçäo do
cronograma fixado para o contrato.

13,3 Quando a nåo conclusåo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

13.3.1 Ficará ele constitufdo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançöes
administrativas;

13.3.2 Poderá a Administraçäo optar pela extinçäo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 O contrato poderá serextinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5 Nesta hipótese, aplicam-setambém osartigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6 A alteraçåo social ou a modificaçäo da finalidade ou da estrutura da empresa näo ensejará
a extinçäo se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7 Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçäo subjetiva.

13.8 O termo de extinçåo, sempre que possível, será precedido
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13.8,1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2 Relaçäo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8,3 lndenizações e multas

13.9 A extinçäo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13.'10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.'1. nos casos de obrigaçäo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislaçäo que rege a matéria; e

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à Administraçäo, nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.1 33, de 2Q21, reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

'13.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçäo na licitaçäo ou
atue na fiscalizaçäo ou na gestäo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14 CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A

14.1 As despesas decorrentes da presente contrataçäo correräo à conta de recursos especÍficos,
na dotação:

14.2 A dotaçåo relativa aos exercfcios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo
da Lei Orçamentária respectiva e liberaçäo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.'l Os casos omissos seräo decididos pelo contratante, segundo as disposiçöes contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

r6 cLÁusuLA DÉcrMA SEXTA - ALTERAçÖES

16.1 Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-åo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no 14.'133, de2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3 As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. As alteraçöes contratuais deveråo ser promovidas mediante celebraçäo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçäo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçäo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçäo do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

16.5 Registros que näo caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art. ,136 da Lei no 14.133, de
2021.

Av. Rogaciano Leite,432 - CEP: ó08 I 0-786 - Fortalcza/Ccar¿i
l-lonre Pagc: www.crcfìto6,org.br E-ntail: crelito6@crclìto(r.org,br

Fone: 185) 324l.I456 l85l 324 I.0600 CNP.l:23.498.2561000l-76



17 CLÁUSULA DECTMA SETTMA - PUBLTCAçÃO

17.1 lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,de2021, bem como
no respectivo sÍtio oficial na lnternet, em atenção ao art, 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e
aoart.8o, S2o, da Lei n.12.527, de2011,clcart.7o, S3o, incisoV, do Decreto n.7.724,de2012.

18 CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO

1B'1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Fortaleza, para dirimiros litÍgios que decorrerem
da execuçåo deste Termo de Contrato que näo puderem ser compostos pela conciliação,
conforme arl.92, $1o, da Lei no'14.133121.

Fortaleza, _ de de 2025

Representante legal do CONTRATANTE Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1-NOME

2- NOME

CPF NO.

CPF NO.-

ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Regiäo - CREFIT0-6.

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N," 01i2025

O Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Regiäo -
CREFIT0-6, com sede no(a) ......, na cidade de..,....., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....., neste
atorepresentado(a) pelo(a) ......(cargoenome), nomeado(a) pela Portariano......de.,.,.de......
de202..., publicada no ,...,., de ..... de....... de.,..,, portadorda matricula funcional no.........,.....,...,,
considerando o julgamento da licitaçäo na modalidade de pregäo, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREçOS no......./202..., publicada no,...., de,....1.,...1202....., processo
administrativo n.o ...,...., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçåo por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no Edital de licitação, sujeitando-se
as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abril de2021, no Decreto n." 11.462,
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de 31 de março de2023, e em conformidade com as disposiçöes a seguir

L. DO OBJETO

1 .'1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços parc a eventual contratação que tem por
objeto o registro de preços visando futura e eventual contrataçäo de empresa para

fornecimento de serviço de alimentaçäo, na modalidade delivery, para atender as
necessidades da sede e das subsedes do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional da Sexta Regiäo - CREFITO-6, especificado(s) no Termo de Referência com
seus anexos, anexo ldo editalde Licitaçåo no ..,.,.....12025 que é parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2. DOS PREçOS, ESpECtFtCAçÕES E QUANTTTATTVOS

1.2.2.1. O preço registrado, as especificaçöes do objeto, fornecedor(es) e as demais condiçöes
ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Item Fornecedor (razão social, CN PJ/MF, e ndereço, co ntatos, representante)

anexo a esta Ata.

3. óneÃo1s) GERENctADoR E pARTtctpANTE(s)

1.4.3.1. O órgäo gerenciador será o Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
da 6o Regiäo.

1.5.3.2. Näo há órgåos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

1.6,4.1. Näo será admitida a adesåo à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou
desta contrataçäo direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos
preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

1.7.4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

do

TR

1 .3.2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
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5. VAL|DADE, FORMALTZAçAO DA ATA DE REG|STRO DE PREçOS E

CADASTRO RESERVA

1 .8. 5.'1 . A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgaçåo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
periodo, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.'1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada
exercfcio financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsäo no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contrataçäo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgåo ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissäo de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art,

95 da Lei no 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderåo ser alterados,
observado o arf. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologaçäo da licitaçäo ou da contrataçäo direta, deveråo ser observadas as
seguintes condiçöes para formalizaçäo da ata de registro de preços:

5.4.1. Seräo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou nåo proposta em quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitaçäo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificaçäo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçåo de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata,

5.6, Para fins da ordem de classificaçäo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitaçäo dos licitantes que comporäo o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçäo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor näo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condiçÕes estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 8.
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5,8. O preço registrado com indicaçäo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologaçäo da licitaçäo ou da contrataçåo direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contrataçåo direta, será convocado para assinar
a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçöes estabelecidos no edital de licitaçåo
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançÕes
previstas na Lei no 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocaçåo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitaçäo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela

Administraçäo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitale disponibilizada
no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado näo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçöes
estabelecidos no edital ou no aviso de contrataçåo, e observado o disposto no item 5.7,

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administraçäo convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçäo, para Íazè-lo em igual
prazo e nas condiçöes propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificaçäo,
com vistas à obtençäo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
OU

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
melhor condiçäo.

5.1 3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes
estabelecidas, mas nåo obrigará a Administraçäo a contratar, facultada a realização de
licitação especffica para a aquisiçåo pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderäo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
reduçäo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçöes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prfncipe ou em decorrência de fatos
imprevisfveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alfnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n0

14.133, de 2021',

6.1.2. Em caso de criaçäo, alteraçäo ou extinçäo de quaisquertributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposiçöes legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsäo no edital ou no aviso de contrataçäo direta de cláusula de
reajustamento ou repactuaçäo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
2021.
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6.1.3.'1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o fndice

previstos pan a contrataçåo;

6.1.3.2. No caso da repactuaçäo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgäo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a reduçäo do preço registrado.

7.1 ,1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçåo de penalidades
administrativas.

7.1,2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificaçäo, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e näo convocará os licltantes ou fornecedores que tiveram seu
registro cancelado.

7.1.3. Se näo obtiver êxito nas negociaçöes, o órgäo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtençäo de
contratação mais vantajosa.

7.'1.4. Na hipótese de reduçäo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteraçäo
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n0 14,133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
nåo poder cumprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteraçäo do preço registrado, mediante comprovaçåo de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2,1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçåo, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relaçåo às condiçöes inicialmente pactuadas.

7.2.2. Nâo hipótese de näo comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigaçöes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento
do seu registro, nos termos do item 0, sem prejufzo das sançöes previstas na Lei no 14.133,
de2021, e na legislação aplicável.

7.2,3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçåo,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7,

7.2.4. Se näo obtiver êxito nas negociaçöes, o órgåo ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas
cabfveis para a obtençäo da contrataçäo mais vantajosa,

7.2.5. Na hipótese de comprovaçåo da majoraçåo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgåo ou entidade gerenciadora
atualizarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.
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7.2.6. O órgäo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgäos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraçåo do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteraçäo contratual, observado o disposto
no art. 124 da Lei no 1 4.1 33, de 2021 .

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

PREçOS REGTSTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1 . Descumprir as condiçöes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Nåo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administraçäo sem justificativa razoâvel:

8.1.3. Nao aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27 , S 20, do Decreto
no 11.462, de 2023; ou

8.1.4, SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. 156daLeino14.133,de2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicaçåo de sançåo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156
da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor näo ultrapasse o prazo
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgäo ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisäo fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contrataçöes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançåo.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por

despacho do órgäo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princfpios do contraditório e

da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgäo ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compöem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificaçåo.

8,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se nåo houver êxito nas negociaçöes, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, S 3" e 27, $ 40, ambos do
Decreto no 11.462, de 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçåo das penalidades
estabelecidas no edital.

9.'1.1. As sançöes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, näo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicaçäo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7o, inc. XlV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
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contrataçöes dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgäo

participante a aplicaçåo da penalidade (art. Bo, inc. lX, do Decreto no '11.462, de2023).

9.3. O órgäo ou entidade participante deverá comunicar ao órgåo gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçäo de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

IO.CONDrçöES GERATS

'10.'1. As condiçöes gerais de execuçäo do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2. No caso de adjudicaçäo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataçäo
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ,.., (,.,.) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgäo gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificaçåo, segue relaçäo de fornecedores que aceitaram cotar os

itens com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Seguindo a ordem de classificaçåo, segue relaçäo de fornecedores que mantiveram sua

proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item

do

TR

Av. Rogaciano Leite, 432 - CEP: 608 I 0-786 - Fortaleza|Cearët
Honre Page: www.crefito6.org.br E-rnail: crefito6@oretito6.org.br

Fone: (85) 3241. I 456 185) 324 1.0600 CNP.I :23.498.25 6/000 I -7 6



TERMO DE REFERENCIA

Processo Administrativo no 0l 5 12024

1. DAS COND|çÕES GERA¡S DA CONTRATAçÃO

L l. Da definição do objeto:

L l . L Contlatação que tern por objeto o registro de pleços visando fr¡tula e eventual contl'atação de enrpresa
pat'a fot'necitnento de serviço de alirnerrtação, na rnodalidade delivery, para atender as necessidades da sede
e das subsedes do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região - CREFITO-
6, nos termos da tatrela abaixo, confonne condições e exigências estabelecidas neste instrulnento.

1.1.2. Das especificações técnicas, quantitativos e valores estimados:

GRUPO 01

ITEM DESCRTçÃO/ESPECt FtCAçÃO

SEDE FORTALEZA

COFFEE BREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Delivery, evento de pequeno porte para até 30 pessoas).

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos, pão e tapioca,

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Le¡te e opção de leite zero lactose;
. Ca puccino;
.Suco da fruta ou polpa, com opçâo de s/ adição de açúcar (sabores a ser
escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola, caju, abacaxi, abacaxi com
hortelã e/ou frutas da safra)
.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para acompanhar o

Ol café em recipientes individuais

Pet¡t Fours (escolher até 4 opções)
.[]iscoitos ama nteigados sortidos,
.Mini tapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura..,),
.Pão de queijo.
.Mini salgados de forno (sabores variados como: queijo, frango, carne,
misto, entre outros)
.Salgados fritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha, canudinho
(sabores variados como: queijo, frango, carne, misto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetariano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da época, como

CATSER UNID. QTD. V. UNIT. V,T

3697 PESSOA 1.300 Rs4s,50 R$sg.ls,
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ITÊM

01

morangos, uvas, melancia, etc.), Salada de fruta com leite condensado a

pa rte.

Observações:
.lncluir utensilios, como guardanapos, pratos, copos e talheres, se

necessário (descartáveis), a pedido da fiscal,
A apresentação dos itens deve ser atraente e apetitosa, pois isso

contribui para a experiência do coffee break.

DESCRIçAO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) . (pequeno porte),
inclui somente entrega dos produtos e descartáveis.
Estimativa de 30 eventos para até 30 pessoas.

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato, após a emissão

da ordem de serviço e será prestado os serviços em local dentro no

município de Fortaleza-CE e região metropolitana, a ser informado pelo

fiscal do contrato.

GRUPO 2

DESCRTçÃO/ESPECtFtCAçÃO

SEDE SOBRAL

COFFEE BREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Del¡very, evento de pequeno porte para até 30 pessoas),

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos, pão e tapioca

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Le¡te e opção de leite zero lactose;
. Ca puccino;
.Suco da fruta ou polpa, com opção de s/ adição de açúcar (sabores a ser
escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola, caju, abacaxi, abacaxi com
hortelã e/ou frutas da safra)
.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para acompanhar o
café em recipientes individuais

Petit Fours (escolher até 4 opções)
. [Jiscoitos amanteigados sortidos.
.Mini tapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura,,.).
.Pão de queijo.
.Mini salgados de forno (sabores variados como: queijo, frango, carne,
misto, entre outros)
.Salgados f ritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha, canudinho
(sabores variados como: queijo, frango, carne, misto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetar¡ano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da época, como
morangos, uvas, melancia, etc.), Salada de fruta com leite condensado a

pa rte.

VATOR TOTAL DOS ITENS RS

CATSER UNID, QTD, V. UNIT, V.T

3697 PESSOA 300 Rs4s,so RS13.650,(
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ITEM

01

Observações:
.lncluir utensílios, como guardanapos, pratos, copos e talheres, se

necessário (descartáveis), a pedido da fiscal,
A apresentação dos itens deve ser atraente e apetitosa, pois isso contribui
para a experiência do coffee break,

DESCRIçÄO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) - (pequeno porte), inclui
somente entrega dos produtos e descartáveis.
Estimativa de 10 eventos para até 30 pessoas.

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato, após a emissão

da ordem de serviço e será prestado os serviços em local dentro no

município de Fortaleza-CE e região metropolitana, a ser informado pelo

fiscal do contrato,

GRUPO 3

DESCRTçÃO/ESPECT FrCAçÃO

JUAZEIRO DO NORTE

COFFEE BREAK EVENTO TIPO 01
(Entrega/Delivery, evento de pequeno porte para até 30 pessoas).

Sugestão de cardápio: bebida, petit four, biscoitos, bolos, pão e tapioca

Bebida:
.Café fresco e opção de café descafeinado;
.Leite e opção de leite zero lactose;
. Ca pucci no;
.Suco da fruta ou polpa, com opção de s/ adição de açúcar (sabores a ser
escolhidos entre: maracujá, goiaba, acerola, caju, abacaxi, abacaxi com
hortelã e/ou frutas da safra)
.Saches de açúcar, adoçante e mexedores: suficiente para acompanhar o
café em recipientes individuais

Petit Fours (escolher até 4 opções)
. Biscoitos amanteigados sortidos,
.Mini tapioca;
.Bolo simples (laranja, banana, fofo, milho, cenoura...).
.Pão de queijo,
.Mini salgados de forno (sabores variados como: queijo, frango, carne,
misto, entre outros)
.Salgados fritos como mini coxinha, mini pastel, bolinha, canudinho
(sabores variados como: queijo, frango, carne, misto, entre outros)
.Mini sanduíche natural
.Opções sem glúten, sem lactose e vegetariano.

Opções Saudáveis (solicitado opcionalmente):
.Bandeja/copinho/palitinho de frutas frescas (frutas da época, como
morangos, uvas, melancia, etc.), Salada de fruta com leite condensado a

parte.

VALOR TOTAL DOS ITENS RS

CATSER UNID. QTD. V. UNIT. V,T

3697 PESSOA 4s0 R54s,s0 RS18,200,00
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Observações:
.lncluir utensílios, como guardanapos, pratos, copos e talheres, se

necessário (descartáveis), a pedido da fiscal,

A apresentação dos itens deve ser atraente e apetitosa, pois isso

contribui para a experiência do coffee break.

DESCRIçÃO - Evento tipo 01 (Entrega/Delivery) - (pequeno porte),
inclui somente entrega dos produtos e descartáveis.
Estimativa de 15 eventos para até 30 pessoas,

O cardápio deverá ser aprovado pelo fiscal do contrato, após a emissão

da ordem de serviço e será prestado os serviços em local dentro no

município de Fortaleza-CE e região metropolitana, a ser informado pelo

fiscal do contrato.

VALOR TOTAL DOS ITENS RS

1,2. Confornle tabela acima, a presente licitação será dividida em 3 grupos, forrnados por lote individual c
I (utn) ou mais itens para cada lote/glupo, fàcultando-se ao licitante a pafticipação ern qLrantos grupos
interessar, devendo oferecel'sua proposta para todos os itens que os conìpõeln.

1.2.l. Visando a otirnização técnica e econôrnica, o objeto desta licitação, elrbora dividido em 6 (seis)
itens, será licitado ern 3 (três) grupos/lotes distintos, cada uln adjudicado a uma úlnica elrpresa,
garantindo assim a pafticipação de diferentes empresas, potencialmente de diferentes localidades, e

prornovendo a economia eln escala, considerando que os serviços de cada lote serão prestados ern

municípios distintos.

1.2.2. No que se refere ao quantitativo nlínirno a ser cotado, por item, os licitantes dever'ão cotar o
qLrantitativo total a scr registrado para todos os itens qr.re compöern o grupo.

I.3. O objeto da licitação telr natureza de selviço colnul'n serl dedicação exclusiva de mão de obra.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de l 2 (rneses) contados da assinatura do contrato, na fonna dos
artigos 106 e 107 da Lei no l4.l 33, de202l, podendo ser renovado por interesse das partes, por iguais e

sucessivos per'íodos, até o limite de 120 (cento e vinte) meses.

1.5. O custo estimado global anual da contratação é de R$ 91.000,00 (noventa e um mil reais), sendo o
subtotal anual estimado para o Grupo I:R$ 59. 150,00 (cinquenta e nove mil, cento e cinquenta reais),
Grupo 2: R$ 13.650,00 (treze mil, seiscentos e cinquenta reais) e Grupo 3: R$ 18.200,00 (dezoito nril e

duzentos reais), conf'orme custos unitários apostos na tabela aci¡na.

1.5,1, No valor ofertado deverão estar incluídas todas as despesas corn taxas, lì'etes, descartáveis,
ernbalagens, iutpostos, deslocarnentos de pessoal, transporte, enfirn, todos os encargos fiscais, co¡¡el'ciais,
trabalhistas e previdenciários, resultantes da prestação de serviços.

1.6. O presente certarne destinado ao registlo de preços, não otrriga a Adrninistração adquirir as quantidades
estirnadas. Na hipótese de ocorrer licitações específicas para aquisição de detenninados itens, fìca
assegurado ao detentor do registro a preferência de folnecimento, em igualdade de condições.

1.7. Deverá ser co¡rsiderada água rnineral natural pela Agência Nacional Mineração (ANM) e Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);

1.8. Café deverá sel 100% arábico, nível de qualidade pela ABIC ou certificado de pureza coul nota de 5 a
6. Certificado de pr.rreza, validade e qualidade.

1.9. O Critério de Julgamento do objeto ser'á o de MENOR VALOR CLOBAL ANUAL POR GRUPO,
observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos.
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2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A descrição da solução corno urn todo, encontra-se pormenorizadaen Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Tenno de Referência.

2.2. O olrjeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, confot'me despesas

decorrentes deste olr.jeto estão previstas sob a Rr¡brica 6.2.2.1.1.01.04.04.019 - Serviços de Aliurentação

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O C|CLO DE

VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução conlo um todo encontra-se ponnenolizada em tópico específìco dos Estudos
Técnicos Prelinlinares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUIS¡TOS DA CONTRATAçÃO

4. I. Os requisitos da contratação encontlam-se porrrenolizados ern tópico específico dos Estudos Técnicos
Prelinlinarcs, apôndice deste Telnro de Refer'ência.

5. DA EXECUçÃO, FORNECTMENTO, PRAZO E CONDTçöES Or ENTREGA

Execução e Fornecimento

5.l. A execução do objeto ter'á início ern até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato e emissão da

order¡ de serviço.

5.2. O folnecirnento dos produtos será realizado nrediante encarninharnento deNotade Empenho e Olderrr
de Serviço pelo CREFITO-6 ou ór'gão participante, especificando produto, quantidade, prazo, local de

entrega e preços.

5.2.1. O Crefito-6 poderá solicital exemplal de anlostla antcs da entre!¡a total dos itens solicitados.

5.3, A contt'atação poder'á ser parcelada, confblure a necessidade do CRIlFll'0-6, que não sc obriga a

adquirir a totalidade do objeto licitado.

Serviços Entrega/Delivery

5.4. A entrega dos produtos ocorrerá com pelo nrenos I (urna) hora de antecedência em relação ao horário
programado para o evento.

5.5. A solicitações deverx ser feitas colr unì míninro de 2 (dois) dias úteis de antecedência, podendo ser
aceitas com prazo infelior apenas com consentirnento do fornecedor

5.6. A entrega deverá ser realizada nos locais indicados pela CONTRATANTE, para grupo 0l na cidade
de lrortaleza-e região metropolitana, para Glupo 02 na região do Sobral-CE e Grupo 03 para região do
Cariri, obedecendo aos padrões de qualidade, acondicionanrento dos produtos e prazos pledelÌnidos.

5.7. Todos os set'viços devem oferecer copos e garfos descartáveis, pratinhos rasos descal'táveis e

guardanapos, de preferência material 100% reciclável, em qLrantidades de acordo corn o estinrativo de
pessoas.

5.8. A ernbalagern de entrega é firndarnental para garantir que os alirnentos e bebidas cheguem ao local do
evento enr perfeitas condições, rnantendo a qualidadc e a aprcsentação.

5.9. Senrpre é uura lroa prática ter Lln'r pouco a nrais para garantil que todos tenharn o suficiente para
desflutar durante o coffee breal<.

Entrega e Recebimento

5.10. A CONTRATADA develá substituir, às suas expensas, no total ou ern parte, o fornecimento quando
apresentar-se insalubre, com vestígios de deterioração ou por outro rnotivo apurado pelo fiscal do contrato
do Crefito-6, sem plejuízo da aplicação da sanção admi¡listrativa.

5.1 L Os alirnentos e bebidas devem ser mantidos em condições ideais de temperatura para consurro, com
a indicação clara de lesponsabilidade no caso de itens que exigem refrigeração até o mornento da prestação
dos serviços.
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5.ll.l. Os alimentos devem estar prontos para consumo e com embalagens apropriadas para transporte,

garantindo a temperatura adequada (quente e fria).

5.30. É responsabilidade da CONTRATADA:

5.30. l. Providenciar equiparnentos que conservern os ali¡nentos na ter.nperatLrra adequada ao corrsurlo,
ern quantidades suficientes para atender a demanda contratada por evento, de modo a utanter os

alimentos aquecidos e as bebidas refrigeradas.

5.30.2. Providenciar todos os recursos e i¡rsurnos necessários ao perfeito cumprimento do objeto
contt'atado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, alirnentos,
equipamentos (inclusive EPIs), fretes, embalagens, irnpostos, taxas, tarifas e demais despesas

necessár'ias à perfeita execução dos serviços.

5.12. A CONTRATADA fÌca obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificale¡n vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais emplegados, cabendo à fiscalização não atestar a úrltima e/ou úrnica rnedição de
serviços até que sejarn sanadas todas as eventuais pendências que possanì vir a ser apontadas pelo fìscal.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corr as cláusulas avençadas e as

nonnas da l-ei no 14.133,de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Ern caso de impedimento, orderr de paralisação ou suspensão do contlato, o cronogranra de execução
será prorrogado automaticarnente pelo tempo colrespondente, anotadas tais circL¡nstâncias nrediante
simples apostila.

6.3. As cotnurricações entre o órgão ou entidade e o contlatado devem ser realizadas por escrito senlpre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de rnensagenr eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da ernpresa para adoção de providências que dcvam
ser curnpridas de imediato.

Reunião lnicial

6.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscal do Contrato, será realizada a Reunião
Inicial dc alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no
Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

6.6. A reunião ocot'rerá em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser plorrogada a

clitério da Contratante.

6.6.I .A pauta desta ler¡nião observar'á, pelo urenos:

ó.6. L I. Presença do representante legal da contratada, que apresentar'á o seu preposto;

6.(¡.1.2. Esclarecirnentos relativos a questões operacionais, adnlinistrativas e de gestão do contrato;

6.6. 1.3. A Carta de apresentação do Preposto dever'á conter no mínilno o nome completo e CPIì do
firncionário da empresa designado para acolnpanhar a execução do contrato e atual corno interlocutor
principal junto à Contratante, incumbido de receber, diligenciar', encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andalnento contratual;

6.6.1.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, corrprovando que o produto ofeltado
possui a garantia solicitada neste tenno de referência.

Fiscalização.

6.7.4 execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos, observando-se, enr especial, as rotinas a seguir;

6.8. O fiscal do contrato, além de exercer as atribuições previstas na Lei no 14.133, de202 1,, aconrpanhará
a execução do contrato, para que sejam curnpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os rnelhores resultados pala a Administração.

6.8.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerencianrento do contrato todas as ocorr'ências
relacionadas à execução do contrato, corn a descrição do que fol necessário para a regularização das làltas
oL¡ dos def'eitos observados.
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6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou ilregularidade, o fiscal ernitirá notificações para a colleção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.8.3. O fiscal do contrato infbrmará ao gestor do contato, em ternpo hábil, a situação que derrrandar decisão

ou adoção de rnedidas que ultrapasserî sua competência, para que adote as rnedidas necessár'ias e
saneadoras, se fol o caso.

6.8.4. No caso de ocolrências que possaln inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
do contrato comunicará o fato irnediatamente ao gestor do contrato,

6.8.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em ternpo hábil, o término do contrato sob
sua res¡ronsabilidade, corn vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8.6. O fiscal do contlato verificará a manutenção das condições de habilitação do contlatado,
acornpanhar'á o ernpenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilarnento e tenl'ìos

aditivos, solicitando quaisquer docunrentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.7.Caso ocorra descurnprirnento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará ternpestivarnente
na solnção do problerna, repoftando ao gestor do contlato para que torne as plovidências cabíveis, quando
ultrapassar a sua cornpetência;

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanharnento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciatnento do contrato, a

exernplo da ordern de serviço, do registro de ocolrências, das alterações e das prorrogações contratr.¡ais,
elaborando relatório corl vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atend i ¡rrento da fi na I idade da adrn in istração.

6.9.1. O gestor do contrato acornpanhará os legistros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infolmando, se fol o caso, à

autoridade superior'àquelas que ultrapassareln a sua competência.

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do corrtratado, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6. ll. O gestor do contrato enlitir'á docurnento cornprobatório da avaliação lealizadas pelo fiscal quanto ao

curnprirnento de obrigações assurnidas pelo contratado, corn rnenção ao seu deserrtpenho na exccução
contlatual, baseado nos indicaclores ob.jetivarnente defìnidos e aferidos, e a eventr¡ais pcnalidadcs a¡rlicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de curnprirnento de otrrigações.

6.12. O gestor do contl'ato tornará providências para a f'olrnalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 1 58

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforrne o caso.

6.13. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final corn inforrnações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Adrninistlação.

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a docurnentação pertinente ao setor de contratos para a

forrnalização dos procedime¡rtos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela liscalização e

gestão nos tenllos do contrato.

7. DOS CRrrÉRrOS DE AFER|çÃO E MED|çÃO PARA FATURAMENTO

7. L A avaliação da execução do objeto utilizarâ o Instrurnento para aferição da qualidade da prestação dos
serv iços.

7 .2. Serâ indicada a letenção ou glosa no paganlento, proporcional à irregularidade verifìcada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

A. não produzir os rcsultados acordados,
B. de ixar de execLttal', ou não execr¡tar com a qua I idade m ín ima ex igida as at iv idades contrataclas; ou

C. deixar de Lrtilizar materiais e recLlrsos hurnanos exigidos para a execução do serviço, ou L¡tilizá-los
corn qualidade ou quantidade inferior à denlandada.
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7.3. A t¡tilização do IMR não irnpede a aplicação concornitante de outros mecanismos para a avaliação da

prestação dos serviços.

7.4. A aflerição da execução contratual para lins de pagamento considerará os seguintes critérios:

a) O pagarrrento ser'á realizado mensalnrente, mediante a apresentação de nota fiscal e relatório dc

atividades, cornplovando a execução dos serviços contratados. A unidade de medida para fäturamento será

o lote mensal de serviços, conforrne descrito no Tel'rno de Referência.

b) lndicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa:

¡ Atraso na entrega superior a 30 minutos sern justificativa plausível.
¡ Fornecitnento de produtos ern desconformidade conì as especificações do contrato.

o Reincidência ern 3 infrações no prazo de 6 rneses.

r Entrega parcial ou incornpleta dos itens solicitados.

7.5. O não cunrprinrento dos indicadores ¡níninros de desempenho poderá resultar ern glosa propolcional
no paganrento nrerrsal, conf'olrne a gravidade da falha e o irnpacto na qualidade dos serviços prcstados.

¡ PontLralidade da entlega (>95% das entregas no prazo).
. Conformidade dos produtos (>98% dos produtos entregues dentro das especificações).
. indice de reclamação dos consumidores (< 2%o cle reclanações sobre qualidade).

Do recebimento

7.6. Os serviços ser'ão recebidos provisoriamente no ato da entrega, mediante confèrência inicial pelo liscal
do contrato, que verifìcará a confolmidade dos itens entregues em relação às especificações contratuais e

editalícias. Ser'á emitido urn tenno de recebi¡nento provisório, no qual constarão os itens entregues,
eventuais não couformidades observadas e o prazo pal"a correções, se necessário.

7.6.1 . O prazo da disposição acirna selá contado do recebirnento de cornunicação de cobrança oriunda do
contratado colr a cornprovação da prestação dos serviços a que se refele a parcela a ser paga.

7.6.2, Os serviços poderão sel rejeitados, no todo ou elï parte, quando em desacoldo coln as especificações
constantes neste Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substitL¡ídos no prazo de rlS (quarenta e

oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.7. O fiscal do contrato realizará o lecebirnento plovisório do objeto do contrato rnediante telrno detalhado
que cornprove o culrlprirÌìento das exigências.

7.8. Para efeito de recebirnento plovisório, ao final de cada período de faturarnento, o fiscal do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desernpenho e

qualidade da plestação dos serviços realizados em consonância coln os indicadores previstos, que poderá
lesultar no redimensionamento de valoles a serem pagos à contratada, registrando ern lelatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

7,9. Será considerado corno ocorrido o lecebirnento provisór'io com a entrega do termo detalhado ou, err
havendo mais de ulî a ser feito, corn a entrega clo último;

7,10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir oLr substituir, às suas expensas,
no todo ou ern parte, o objeto ern que se verificarern vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a últinla e/ou única medição de serviços até

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebi¡nento
Provisório.

7. I l. A fìscalização não efetLrará o ateste da últirna e/ou única medição de serviços até quc se.jarn sanadas

todas as eventuais pendências que possaln vil a ser apontadas no Recebimento Provisório.

1.l2.Os selviços poderão ser re.jeitados, no todo ou em parte, quando ern desacoldo coni as especifìcações
constantes neste Telmo de Referência e na proposta, sern prejuízo da aplicação das penalidades.

7.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das ocorr'ências na execução do contrato e dernais docu¡nentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebirnento definitivo.

7.14. Os serviços serão recebidos defìnitivarrente no plazo de até cinco (5) dias Í¡teis, contados a partil do

lecebimento provisório, rnediante verificação pelo lÌscal do contrato quanto à qualidade, quantidade c

confolnlidade dos serviços entregues. O recebirnento definitivo será folr¡alizado por ¡rreio dc termo
específico, observando os seguintes procedirnentos:
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7.14.1 . O fìscal do contlato verificará se os selviços atendem às especificações contratuais, confolrne

previsto no edital e nos anexos técnicos. Serão avaliados aspectos como:

a) Quantidade entregue.
b) Qualidade dos produtos fornecidos.
c) Atendimento aos prazos e condições estipulados.

7.14.2. Caso sejarn identificadas irregularidades oLr não conf'ormidades, estas deverão ser registradas enr

relatór'io específico e encaminhadas ao fornecedor para colleção ou sLrbstituição, dentro do prazo contlatLral.

7.14.3. Após a análise e eventuais correções, o fìscal emitirá o tenno de recebinrento delinitivo, atestando

o cumprinrento integral das obrigações contlatuais.

7.14.4. O recebimento definitivo só será realizado se todas as obrigações contratuais forern curnpridas pelo
fornecedor', incluindo a correção de eventuais não confonnidades apontadas durante o recebimento
provisório,

7.l5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dirnensão, qualidade e quantidade,
deveráserobservadooteordoart. l43dal-ei no 14. 133, de202l,cornunicando-seàernpresaparaemissão
de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontloversa da execução do objeto, para efeito de liqLridação e

paganlento.

7. 16. Nenhurn prazo de recebimento ocollelá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrurnento de cobrança.

7.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a lesponsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do sewiço nerr a responsabilidade ético-profìssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.l8.Recebida a Nota Fiscal ou docLrmento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na fornra desta seção, prorrogáveis por igual período, nos tenros do art. 7", $2" da

Instlução Normativa SEG ES/M E n' 7 7 12022.

7.19.O prazo de que trata o itern anterior será reduzido à nletade, rnantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultlapassenl o limite de

que trata o inciso Il do art, 15 daLei no 14.133, de202l

7.20.Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do docurnento, tais corno:

7 .20.1 o prazo de validade;

7.20.2 a data da emissão;

7.20.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

7 .20.4 o período respectivo de execução do contrato;

7.20.5 o valor a pagar; e

7.20.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias catríveis.

7.2L Havendo erro na apresentação da Nota lìiscal/Fatura, ou circunstância que irnpeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-sc o

prazo após a cornprovação da regularização da situação, senr ônus à contratante;

7.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriarrente aconrpanhada da conrprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na inrpossibilidade de acesso ao referido
Sistema, rnediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à docurnerrtação rnencionada no art.68 da Lei
t't' 14.13312021.

7.23.A Adrninistração deverá realizar consulta ao SICAF pala: a) verificar a tnanutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que irnpeça a participação em licitação, no

âmbito do ór'gão ou entidade, proibição de contratar corn o Poder Pútrlico, betr como ocort'ências
irnpeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATIVA N" 3,D826 DE ABRIL DE 20lS).

7.24.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulalize sua situação ou, no rnesmo
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prazo, apresente sua defèsa. O prazo poderá ser pron'ogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

7.25.Não havendo legularização or¡ sendo a def'esa corrsiderada irnprocedente, o contratantc dcverá
conlunicar aos ór'gãos lesponsáveis pela fìscalização da regularidade fiscal quanto à irradiurplência do
contratado, beur corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.jaur acionados os nleios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7,26.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a arnpla defesa.

l.27.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nonnalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

1.28. O paganlento será efètuado no prazo ¡náxirno de até cinco dias úteis, contados da fìnalização da

liquidação da despesa, conforrne seção anterior, nos tenros da lnstrução Normativa SEGES/ME no JJ, de

2022.

7.29, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado ser'ão atualizados
rnonetariarnente entl'e o termo final do prazo de pagatnento aLé a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), de correção ¡nonetár'ia.

Forma de pagamento

7.30. O pagarnento será realizado através de ordem bancária, para crédito ern banco, agência e conta
col'rellte indicados pelo contratado.

7.3L Será considerada data do pagarnento o dia em que constar como enlitida a ordern bancár'ia para
pagamento.

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tlibutária prevista na legislação aplicável.

T.32.L Independentemente do percentual de tlibuto inserido na planilha, quando houvel', serão retidos na

fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

L33. O contlarado regulalrnente optante pelo Sirnples Nacional, nos termos da Lei Cornplernentar no I23,
de 2006, ttão sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições ablangidos por aqucle
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de cornprovação, por meio de

docunrento oficial, de que faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na leferida Lei
Cornplementar.

Cessão de crédito

1 34. É,adrnitida a cessão fìduciária de direitos creditícios com instituição financeila, nos tennos e de acordo
cor-n os procedimentos previstos na Instrução Nornlativa SEGES/ME no 53, de 8 de.julho de2020, confornre
as regras deste ¡rreserrte tópico.

7.35. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de.lLrlho de

2020 depender'ão de prévia aplovação do contratante.

7.36. A eficácia da cessão de crédito não abrarrgidas pela Instrução Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de

.iulho de 2020, en relação à Administração, está condicionada à celebração de ternro aditivo ao contrato
adnr inistrativo.

7.37. Sem plejuízo do regular atendimento da obrigação contlatual de curnprirnento de todas as condições
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de cr'édito c a

realização dos pagamentos respectivos tambérn se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bern corno à certificação de que o cessionário não se encontra irnpedido de licitar e contratar'
corn o Poder Público, confolnre a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou cleditícios, direta ou indiretarnente,
conforrne o aft. 12 da Lei rro 8.429, de 1992, nos tenros do Parecer JL-0 l, de l8 de maio de 2020.
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7.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento
e todas as de¡nais cláusulas exorbitantes ao direito corrur.r'r aplicáveis no regirne jurídico de direito público
incidente soble os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagarnento em conta vinculada
ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e pre.juízos causados à Adrninistração. (INSTRUçÃO NORMATIVA No 53, DE I DE JULIIO DE
2020 e Anexos)

7.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuar'á sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. DOS CRrÉR|OS DE ACETTAçÃO - AMOSTRAS

8.1. Durante a execução do contrato, o Crefito-6 poderá solicitar exemplar de alnostra antes da entlega total
dos itens solicitados na Olde¡n de Serviços, de forrna a verificar a qualidade e o atendirnento das condições
e especifìcações técn icas rn ín irnas.

8.2 As arnostra(s) do(s) item(ns) solicitados deverá(ão) ser apresentada(as) pela contratada no prazo de até

5 (cinco) dias úteis a contar da data da solicitação,junto localidades listadas para cada grupo lespectivo do

Crefito-6, para conferência do produto corn as especifìcações solicitadas no Tenno de Referência.

8.2.1. As arnostras que forem aceitas pelo Crefito-6, contarão corno palte do total solicitado na

Ordem de Serviços, devendo a contratada entregar o qLrantitativo restante de acordo colî a anlostra

apresentada.

8.2.2. As arnostras que forern rejeitados, ficarão disponível para retirada no CREFITO-6 pela

contratadanoestadoernqueseencontraremaofinal daavaliação,dentrodoprazode l0(dez)dias
úteis a contar da comunicação de disponibilidade pelo CREFITO-6, enviada para o e-rnail do

fornecedor constante na proposta ou cadastraclo no SICAF.

8.2.1.1 Caso a alrostra não seja retilada no prazo estabelecido, poderá ser integrada ao

patrirnônio do CREFIT0-6, L¡tilizada por seu Almoxarifado ou descartada.

8,3. Serão rejeitadas as alrìostras que apresentarenr qualqLrer tipo de defeito que prejudiqLre sua avaliação,

forem de qualidade inferior ern relação às especifìcações constantes do Termo de Referência e da proposta,

devendo a contratada reencanrinhar nova arnostl'a para avaliação no prazo do item 8.2.

9. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE

EXECUçÃO

Forma de seleção e cr¡tér¡o de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por rneio darealização de procedimento de LICITAÇÃO, na rnodalidade
PRECÃO, sob a forma ELETRONICA, conr Registro de Preço, conr adoção do critér'io de julgarnento pelo
Menor Preço Por Grupo.

Regime de execução

9.2. O regirne de execução do contrato será conf'orme disposto no Estudo Técnico Prelirninar anexo.

Exigências de habilitação

9.3. Pala fins de habilitação, deverá o licitante cornprovar conforme docurnentação exigida no Anexo
Único.
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10. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

1 0. I . O custo estilnado total da contratação por grupos é de R$9 1 .000,00.

1 1. ADEQUAçÃO ORçAM ENTÁR|A

ll.l As despesas decorrentes deste objeto estão previstas sob a Rubrica 6.2.2.1. 1.01.04.04.0 l9 - Serviços
de Alirnentação

|'1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da L,ei

Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

l:ortalezalCE, l3 de janeilo de2025

frtnonr/u Socr^ua
Raysa Felnandes Soares

Assessora da Plevidência

ANEXO I DO TERMO DE REFENÊTTICIN

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

1. HABTLTTAçÃO .lUníOICR

1.1. Empresário individual: inscriçåo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condlçao de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
w!y!y".pqÍal-d-o-çnplee.-ndç_d9t-g_Q-y,þ_t;

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adm inistradores;

1.4. lnscrição no Registro Público de Empresa Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante, sucursal, filial ou agência;

1.5. Sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ala da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. '107 da
Lei no 5.764, de 1 971;

1.7. Decreto de autorizaçåo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1,8. No caso de exercício de atividade que necessite de autorizaçäo, registro ou concessão: ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do
ato normativo pelo qual é regido.

1.9. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidäo expedida pela Junta Comercial ou
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condiçäo de
microempresa ou empresa de pequeno porte;

Av. Rogaciano Lcitc, 432 - C Il l): 608 I 0-7 8(r - Fortalcza/Ccar¿i
llotnc Page: \l'ww.crclìtoó,org.br lì-nrail: olclìto(rf¿l)orcfìto(r.org.br

Fonc: I 85 ) 324 L l 456 I tl5) 324 I .0600 CN l).1 :23.¿19t|.25 6/000 I -'l 6



'1.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária. inscriçåo do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçöes ou da
consolidaçåo respectiva.

2. HABtLITAçÃO FtSCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA

2.1. Prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
FÍsicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidåo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

2.4. Prova de inexistència de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçäo de certidåo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1943"

2.5. Prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto
contratual;

2.6. Prova de regularidade com aFazenda Estaduale Municipal/Distritaldo domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçåo mediante a apresentação de
declaraçäo da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. QUALTFTCAçÃO ECONOMTCO-FtNANCEIRA

3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitaçäo (art
5o, inciso ll, alínea "c", da lnstruçäo Normativa Seges/ME no 116, de2021), ou de sociedade
simples;

3.2. Certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - [-ei no

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll);

3,3, Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstraçöes
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

3.3.'1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a I (um);
3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitaçåo e poderäo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura; e

3.4.Os documentos referidos acima limitar-se-äo ao último exercício no caso de a pessoa jurÍdica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
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3.5. Os documentos referidos acima deveråo ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissäo da Escrituraçåo Contábil Digital - ECD ao Sped.

3.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitaçåo patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estrmado da contrataçäo.

3.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deveräo atender a todas as
exigências da habilitaçäo e poderåo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei n0 14.133,de2021, art.65, $1o).

3.8, O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaraçäo assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4. QUAL¡FICAçÃO TÉCNTCA

4.1. Comprovaçäo de aptidåo para a prestaçäo dos serviços em características, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta licitaçäo, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido(s) por pessoas jurÍdicas de direito
público ou privado;

4.2. Por se tratar de serviços de natureza continuada, o Atestado de Capacidade Técnica deverá
ser expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado em nome da licitante e
comprovar a execução anterior, sem ressalva, por período näo inferior a 02 (dois) anos
consecutivos, sendo admitido o somatório de atestados para comprovaçåo do respectivo
período.

4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) deverá(äo) dizer
respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

4,1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusäo do contrato ou se
decorrido, pelo menos, um ano do infcio de sua execuçäo, exceto se firmaclo para ser
executado em prazo inferior;

4.1.2. O(s) atestado(s) deverá(äo) conter a identificaçåo da pessoa jurídica emitente, o
nome, o cargo e telefone do signatário para contato, bem como especificar
necessariamente o objeto, os tipos de serviços realizados, com indicaçöes das
quantidades e prazo contratual, datas de início e término e localda prestaçäo dos serviços;

4.1.3, Os licitantes que alegarem estar desobrigados da apresentação de qualquer dos
documentos exigidos na fase de habilitaçäo deverão comprovar esta condição por meio
de certificado expedido por órgäo competente ou legislação em vigor, apresentados na
forma indicada nos subitens anteriores; Caso a licitante näo apresente comprovaçäo, isto
implicará imediata inabilitação da licitante;

4.1.4. A comprovaçäo poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em
tantos contratos quanto dispuser o licitante;

a.1.5. O(s) atestado(s) deverá (ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4,1 .6. A licitante deverá possuir capacidarje técnico-operacional, inclusive pessoal
qualificado, instalaçöes e equipamentos necessários e disponíveis ao fiel cumprimento do
objeto desta licitaçäo, responsabilizando-se pela veracidade desta informaçäo.

4.1.7 . O CREFIT0-6 se reserva no direito de conferir "in loco" as informaçöes de que trata
o(s) atestados(s) e declaraçöes referidas, bem como, de realizar diligências para
solicitaçäo de documentos complementares, como por exemplo: notas fiscais e/ou
contratos pertinentes aos atestados, nåo se isentando o licitante da responsabilidade pela
fidelidade das informaçöes neles contidas;
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